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JULGADO INDICADO 

 

0002720-92.2020.8.19.0014 

Relator: Des. Ricardo Couto de Castro 

j. 31.08.2023   p. 06/09/2023 

 

Apelação Cível. Obrigação de fazer. Fornecimento de 

medicamentos. Obrigação solidária dos entes públicos.  

1. Obrigação de fazer. Fornecimento de medicamentos e custeio 

de tratamento médico-hospitalar. Direito à vida e à saúde, 

assegurado a todos pelos arts. 5º, 6º, 196 e seguintes da Constituição Federal. Obrigação 

do Município e do Estado em decorrência do sistema único de saúde. Lei nº 8.080/90.  

2. Comprovada a necessidade de medicamentos e tratamento médico-hospitalar, pelas 

prescrições médicas acostadas aos autos, não há como não se reconhecer o dever dos 

réus, tendo em vista a inviolabilidade do direito à vida, a qual projeta o dever estatal de 

garantir o acesso universal e igualitário à saúde, aí compreendida, por evidente, 

tratamento médico-hospitalar. Pressupostos do pedido evidenciados. Procedência do 

pedido.  

3. Conhecimento e desprovimento do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: eJuris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça aceita denúncia e mantém prisão de acusado de agressão contra 

o ator Victor Meyniel 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF valida federalização de crimes com grave violação de direitos 

humanos 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) validou norma constitucional que permite o 

deslocamento para a Justiça Federal dos casos que envolvem grave violação de direitos 

humanos. A decisão se deu no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

(ADIs) 3486 e 3493, na sessão virtual encerrada em 11/9. 

 

Federalização 

 

As ações foram ajuizadas, respectivamente, pela Associação dos Magistrados Brasileiros 

(AMB) e pela Associação Nacional dos Magistrados Estaduais (Anamages) contra a regra 

inserida no artigo 109 da Constituição Federal pela Emenda Constitucional (EC) 45/2004 

(Reforma do Judiciário). 

 

O dispositivo prevê que, nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o 

procurador-geral da República poderá suscitar perante o Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) a federalização do caso, a fim de assegurar o cumprimento de obrigações previstas 

em tratados internacionais de direitos humanos assinados pelo Brasil. Com isso, haverá o 

deslocamento da competência da Justiça estadual para a Justiça Federal. 

 

Obrigações internacionais 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/287047299
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/287047299


   

 

Em seu voto, o relator, ministro Dias Toffoli, explicou que a federalização leva em conta o 

fato de que a responsabilidade internacional do Brasil recai sobre a União, e não sobre os 

estados. Por isso, a EC 45/2004 transferiu à esfera federal também a responsabilidade 

para investigar, processar e punir os casos de grave violação de direitos humanos em que 

haja risco de descumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais. 

 

Na sua avaliação, a mera modificação das regras de competência não ofende o pacto 

federativo nem a autonomia dos órgãos judiciários locais, porque o Poder Judiciário, 

apesar da diversidade de sua organização administrativa, tem caráter único e nacional. 

 

O ministro ressaltou ainda que a medida é excepcional, pois o procurador-geral da 

República não pode simplesmente escolher, por conveniência ou oportunidade, o caso que 

deseja submeter ao STJ. O próprio dispositivo constitucional traz os requisitos a serem 

preenchidos. Além disso, por se tratar de ato submetido à deliberação de colegiado do 

STJ, pautada por critérios jurídicos e não políticos, não há arbitrariedade na sua 

formulação. 

 

Casos emblemáticos 

 

Toffoli lembrou que o STJ, até o momento, julgou dez incidentes de deslocamento de 

competência e, em cinco deles, determinou a transferência para a Justiça Federal. Um 

desses casos foi o assassinato do advogado e vereador pernambucano Manoel Bezerra 

de Mattos Neto, em Pitimbu (PB), depois de sofrer diversas ameaças e atentados, 

supostamente em decorrência de sua atuação contra grupos de extermínio. 

 

Ele citou ainda a federalização do Caso do Lagosteiro, que envolve crimes contra a vida 

praticados por integrantes de grupos de extermínio no Ceará, e os homicídios ocorridos 

em maio e dezembro de 2006, em São Paulo, que ficou conhecido como Chacina do 

Parque Bristol, no contexto do Maio Sangrento, em represália à rebelião nos presídios 

paulistas. 

 

Leia a decisão no site 

 

STF autoriza prefeita de Vitorino Freire (MA) a retornar ao cargo 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), autorizou o retorno 

ao cargo da prefeita de Vitorino Freire (MA), Luanna Martins Bringel Rezende. A decisão 

foi tomada na Petição (PET) 11374. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514204&ori=1


   

 

 

Em agosto, o ministro havia determinado o afastamento de Luanna, a pedido da Polícia 

Federal, com manifestação favorável da Procuradoria-Geral da República (PGR), após a 

operação da PF que investiga supostos desvios na Companhia de Desenvolvimento dos 

Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf). Tanto a prefeita quanto seu irmão, 

Juscelino Filho, ministro das Comunicações são investigados na operação. 

 

Mudança no quadro 

 

Posteriormente, a defesa da prefeita apresentou pedido de reconsideração, parcialmente 

deferido por Barroso. Ele observou que o município adotou uma série de medidas que 

alteraram a situação, entre elas a exoneração de servidora investigada e a suspensão de 

contratos e pagamentos às empresas envolvidas. “A medida de afastamento cautelar da 

função pública cumpriu o seu propósito e não mais se justifica à luz do princípio da 

proporcionalidade”, afirmou. 

 

Avanço 

 

O ministro deu prazo de 48 horas para que a PGR se manifeste a respeito da informação 

de que, em nova vistoria, a Codevasf teria constatado o avanço significativo na execução 

das obras. Esse argumento embasa o pedido de revogação das cautelares patrimoniais 

feitos pelas defesas de Luanna e de Juscelino Filho, ainda não decidido pelo ministro 

Barroso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida indenização a familiares de vítima de bala perdida em operação 

policial no Rio 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) manteve decisão do Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro (TJ-RJ) que reconheceu a responsabilidade civil do estado pela morte de um 

homem atingido em sua residência, em 2015, por uma bala de arma de fogo disparada em 

confronto armado entre bandidos e policiais militares. O TJ havia determinado o 

pagamento de indenização por danos morais e materiais aos filhos e à mãe da vítima. 

 

A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 11/9, no julgamento do agravo 

regimental interposto no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1405505. A maioria 

seguiu o voto da relatora, ministra Rosa Weber, presidente da Corte. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514201&ori=1


   

 

 

No ARE, o Estado do Rio de Janeiro argumentava que não teria ficado demonstrado, pela 

prova produzida na fase instrutória do processo, o efetivo nexo de causalidade entre a 

conduta e o dano ocorrido, por não ser possível afirmar que a vítima fora atingida por 

disparo feito por policiais. 

 

Fatos e provas 

 

Em decisão monocrática, a presidente do STF rejeitou o trâmite (negou seguimento) ao 

ARE, com o fundamento de que, para ultrapassar o entendimento do TJ-RJ, seria 

necessário reexaminar os fatos e as provas dos autos. Esse procedimento não é cabível 

no âmbito de recurso extraordinário, conforme a Súmula 279 do Supremo. 

 

Contra essa decisão, o Estado do Rio de Janeiro apresentou agravo regimental, que foi 

rejeitado pelo Plenário, seguindo o voto da relatora. Ela reafirmou seu entendimento 

anterior, ressaltando que o entendimento do TJ foi firmado com base nas provas nos 

autos, e, para se adotar compreensão diversa, seria necessário reanálise da "moldura 

fática". 

 

Responsabilidade civil objetiva 

 

Com a decisão do Plenário, fica mantido o acórdão do TJ-RJ, segundo o qual é irrelevante 

saber de qual arma de fogo partiu o disparo letal para fixar a responsabilidade do estado 

pelas ações de seus agentes, pois esses têm o dever de adotar medidas para exercer 

suas funções sem deixar de proteger a vida da sociedade. 

 

Votaram com a relatora os ministros Ricardo Lewandowski (aposentado), Alexandre de 

Morais, Dias Toffoli, e a ministra Cármen Lúcia. O ministro Edson Fachin acompanhou a 

relatora com ressalvas na fundamentação. 

 

Divergência 

 

Primeiro a divergir, o ministro André Mendonça votou pela devolução dos autos ao TJ-RJ 

até que o Supremo julgue o RE 1385315, com repercussão geral (tema 1237). Nesse 

processo, a Corte decidirá se o Estado pode ser responsabilizado pela morte de vítima de 

disparo de arma de fogo durante operações policiais ou militares quando a perícia que 

determina a origem do disparo for inconclusiva. Ele foi seguido pelos ministros Gilmar 

Mendes, Luiz Fux, Nunes Marques e Luís Roberto Barroso. 



   

 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Proibição de bebida no regime aberto deve considerar crime e situação 

pessoal do condenado 

 

Para a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a proibição genérica do 

consumo de álcool, imposta pelo juízo da execução penal como condição especial para o 

cumprimento da pena em regime aberto, deve levar em consideração as circunstâncias 

específicas do crime e a situação individual do reeducando, não sendo suficiente o 

argumento de que a medida busca preservar sua saúde ou prevenir futuros delitos. 

 

O entendimento foi estabelecido pelo colegiado ao dar parcial provimento a uma 

reclamação e, nos termos de decisão anterior proferida pelo STJ em habeas corpus (HC 

751.948), ordenar que o juízo da execução revise a determinação – fundamentando-a ou 

eliminando-a – de proibir a ingestão de bebida alcoólica, estabelecida a um condenado por 

roubo como condição para o cumprimento da pena em regime aberto. 

 

Em decisão aplicável a todas as pessoas que cumprissem pena em regime aberto na 

comarca de Guaxupé (MG), o juízo da execução, entre outras medidas, havia proibido o 

consumo de qualquer tipo de bebida alcóolica. 

 

Após a decisão do STJ no HC 751.948, determinando ao juízo que fundamentasse de 

forma individualizada eventuais condições especiais de cumprimento da pena, a vara de 

execuções penais manteve a proibição de ingestão de álcool, citando razões como o 

comportamento do reeducando no curso da execução penal e problemas de saúde 

enfrentados por ele. 

 

Não há impedimento para consumo moderado de álcool na folga ou em casa 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=514200&ori=1


   

 

O relator da reclamação, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, ponderou que, de fato, o 

apenado não deve ingerir álcool durante o horário de trabalho ou antes de dirigir – conduta 

que, inclusive, é tipificada como crime pelo artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro. 

 

"No entanto, não parece, a princípio, irrazoável que o executado, estando dentro de sua 

residência, no período noturno ou em dias de folga, venha a ingerir algum tipo de bebida 

alcóolica (uma cerveja, por exemplo), cujo consumo não é vedado no ordenamento jurídico 

brasileiro, aconselhando-se, por óbvio, a moderação, tendo em conta os conhecidos 

efeitos deletérios do excesso de consumo de álcool para a saúde", concluiu o ministro ao 

determinar que o juízo revise a condição especial de cumprimento da pena, devendo 

observar a situação individual do apenado. 

 

Leia a notícia no site 

 

OLX não tem responsabilidade por anúncio de carro clonado que foi 

vendido fora da plataforma 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) eximiu o site OLX do dever de 

pagar indenização pela venda fraudulenta de um carro anunciado em sua plataforma. O 

colegiado entendeu que o serviço foi utilizado pelo vendedor apenas como espaço de 

anúncios classificados, pois nenhuma etapa da negociação ocorreu no ambiente virtual da 

OLX.  

 

Os compradores encontraram no site o anúncio de venda de um carro no valor de R$ 210 

mil e entraram em contato com o vendedor por meio do telefone indicado. As partes 

concluíram a negociação por telefone e presencialmente, sendo feito o pagamento por 

meio de transferência bancária e pela entrega de outro veículo. Contudo, ao tentarem 

transferir a propriedade do carro no Departamento de Trânsito, os compradores 

descobriram que ele havia sido clonado. 

 

Ao analisar a ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada contra o site, o 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) concluiu pela responsabilidade da OLX, por 

ter hospedado um anúncio falso. 

 

Responsabilidade depende de como a plataforma foi usada no negócio 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/18092023-Proibicao-de-bebida-no-regime-aberto-deve-considerar-crime-e-situacao-pessoal-do-condenado.aspx


   

 

A relatora do caso no STJ, ministra Nancy Andrighi, afirmou que são diversas as 

modalidades de sites de comércio eletrônico, que podem ser qualificados como lojas 

virtuais, de compras coletivas, comparadores de preços, classificados e intermediadores. 

 

Segundo a relatora, os classificados obtêm receita com os anúncios e não cobram 

comissão pelos negócios que são fechados. Ela mencionou precedente do tribunal 

segundo o qual, nesses casos, o site não tem a responsabilidade de fiscalizar previamente 

a origem dos produtos – por não se tratar de atividade intrínseca ao serviço prestado –, 

mas se exige que mantenha condições de identificar cada um de seus anunciantes. 

 

Nessa situação, disse Nancy Andrighi, a página de classificados responderá apenas se 

deixar de fornecer elementos para a identificação do autor do anúncio, mas não terá 

responsabilidade por vícios ou defeitos do produto ou serviço. 

 

Em relação à OLX, a ministra verificou que o site pode atuar como um simples portal de 

classificados ou como uma verdadeira intermediária – o que altera o regime de 

responsabilidade. 

 

Nexo causal é interrompido diante de fato de terceiro 

 

A ministra ressaltou que o dever de indenizar surge apenas quando há nexo causal entre a 

conduta do agente e o resultado danoso. O nexo poderá ser interrompido, esclareceu, 

caso ocorra fato exclusivo da vítima ou de terceiro (artigo 14, parágrafo 3°, II, do Código de 

Defesa do Consumidor); ou evento de força maior ou fortuito externo (artigo 393 do Código 

Civil). 

 

No caso em análise, a relatora constatou que a operação de compra e venda do veículo foi 

concretizada integralmente fora da plataforma, não tendo o fraudador utilizado nenhuma 

ferramenta colocada à disposição pela OLX para essa finalidade. 

 

"Tal circunstância evidencia que, na hipótese, a OLX funcionou não como intermediadora, 

mas como mero site de classificados. A fraude perpetrada caracteriza-se como fato de 

terceiro que rompeu o nexo causal entre o dano e o fornecedor", afirmou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantido acórdão do TRF2 que absolveu réus denunciados na Operação 

Vícios 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/18092023-OLX-nao-tem-responsabilidade-por-anuncio-de-carro-clonado-que-foi-vendido-fora-da-plataforma.aspx


   

 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região (TRF2) que, sob o fundamento de diversas ilegalidades nas 

ações penais, absolveu três réus denunciados no âmbito da Operação Vícios, deflagrada 

com o objetivo de apurar esquema de corrupção na Casa da Moeda do Brasil e na Receita 

Federal.  

 

O colegiado, por unanimidade, negou provimento a dois recursos do Ministério Público 

Federal (MPF) que pediam a condenação de um ex-auditor da Receita Federal e de dois 

empresários. Segundo o MPF, eles teriam participado de fraude na contratação de 

empresa para prestação de serviços relacionados a um sistema de monitoramento e de 

produção de bebidas. 

 

Após o juízo de primeira instância condenar os réus, o TRF2 reformou a sentença para 

absolvê-los sob o entendimento de que, durante a investigação e no decorrer do processo, 

ocorreram uma série de irregularidades e excessos, como a quebra do sigilo fiscal dos 

suspeitos sem autorização judicial e o aproveitamento de depoimento colhido em processo 

conexo sem a participação da defesa. 

 

Ao STJ, o MPF suscitou, dentre outros argumentos, a inocorrência de quebra indevida de 

sigilo fiscal e a violação a artigos do Código de Processo Penal (CPP). 

 

Recurso especial não pode ser interposto para discutir questão constitucional 

 

O relator dos recursos, ministro Sebastião Reis Junior, observou que, para defender o 

argumento da inocorrência de violação de sigilo fiscal, o MPF sustentou que a tese fixada 

no julgamento do Tema 990/STF não autoriza a conclusão do TRF2 no sentido da 

invalidade dos elementos de prova extraídos de sindicância patrimonial que sejam 

requisitados diretamente por parte do Ministério Público, sem prévia autorização judicial. 

 

Contudo, de acordo com o ministro, o dispositivo apontado como violado (artigo 13 da Lei 

de Improbidade Administrativa) dispõe apenas sobre a obrigação de o agente público 

apresentar declaração de imposto de renda e proventos de quaisquer natureza para fins 

de arquivamento, de modo que, para o relator, incide sobre este ponto a Súmula 284 do 

Supremo Tribunal Federal. 

 



   

 

Quanto à violação dos artigos do CPP, o ministro destacou que a própria interposição de 

recurso especial é descabida, pois o acórdão do TRF2, nesse tópico, está baseado, 

exclusivamente, em fundamento de caráter constitucional. 

 

"A conclusão do voto condutor do acórdão é de que a sentença incorreu em nulidade por 

violação dos princípios constitucionais do contraditório, da ampla defesa e do devido 

processo legal, na medida em que o magistrado utilizou, para fins de condenação, de 

prova produzida em processo conexo, derivado de desmembramento efetivado logo após 

o recebimento da denúncia, do qual o recorrido não participou na produção probatória", 

concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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